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ATA N.º 18/2022   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE E UM DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - ---------------------------------  

Aos vinte e um dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pela Senhora Vice-
Presidente, Dr.ª Ana Carmo, encontrando-se igualmente presentes os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge, e o Sr. António Sebastião.  -----------------  

FALTAS DO EXECUTIVO:  --------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento que o Senhor Presidente da Ca mara 
Municipal, estaria ausente por motivos de agenda.   ----------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.  ------------  

A reunia o foi secretariada pela Assistente Te cnica, Carla Maria Moiteiro Lima.  --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  --------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e cinco minutos, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, 
nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  ---------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela Associação Sonho & 
Verdade para alteração do uso de imóvel objeto de constituição de direito de superfície;  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento 
Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público - Relatório da fase de Consulta 
Pública;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Lista de Classificação Definitiva que integra a 
proposta de decisão do júri do procedimento para a concessão do direito de exploração 
do Bar/Restaurante sito no Fórum Cultural em Almodôvar;  -----------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente sobre a 
prorrogação de prazo de duração da Posse Administrativa do Prédio Urbano sito na Rua 
Principal, na aldeia do Rosário;  -----------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação “Os Amigos” do Rosário, com vista a suportar 
as despesas inerentes à realização do encontro de Grupo Corais;  -----------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado por dois atletas individuais, com vista a suportar as despesas 
inerentes à sua participação no Campeonato do Mundo em Itália;  ----------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara relativa 
à representação da Câmara de Almodôvar em Organismos e Associações;  ------------------  

1.8 – Conhecimento do Despacho n.º 120/2022, de 06/09 referente à nomeação da 
Vice-Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, para o quadriénio 2021-2025; -----  

1.9 – Conhecimento do Despacho n.º 122/2022, de 13/09 referente à Distribuição de 
Funções aos Eleitos — Quadriénio 2021- 2025;  ---------------------------------------------------  
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1.10 – Conhecimento do Despacho n.º 126/2022, de 13/09 referente à Delegação e 
Subdelegação de Competências do Presidente da Câmara na Vice-Presidente;  -------------  

1.11 – Conhecimento do Despacho n.º 127/2022, de 13/09 referente à Delegação e 
Subdelegação de Competências do Presidente da Câmara no Vereador.  ---------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 17/2022, da reunião ordinária realizada no dia 07 de 
setembro de 2022.  --------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia.  --------------------------------  
2.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Alteração do Regulamento de 

Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa 
para o ano de 2022;  -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta, que fixa as taxas anuais do Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI);  -----------------------------------------------------------------------  

2.2.4 – Apreciação e deliberação da Proposta, que fixa a taxa da DERRAMA; -----------   
2.2.5 – Apreciação e deliberação da Proposta que fixa a taxa dos Direitos de Passagem; 

 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.2.6 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta inerente à participação variável do 

IRS;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.2.7 – Apreciação e deliberação sobre a criação de novo preço no Regulamento de 

Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais - Cartão Escolar Municipal.  --------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

3.1 – Apreciação do Projeto de Execução da “Requalificação do Quarteirão 
(logradouro) localizado entre a Rua da Ferraria, Rua Pequenina, Rua do Algarve, Largo 
de São Pedro e Rua do Algarve, em Almodôvar.  ---------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.1 – Ratificação do Despacho da Sra. Vice-Presidente da Câmara Municipal sobre as 
Minuta de Protocolos de Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Espreita Sucesso - Associação para Apoio 
Educacional e Social", no âmbito das AECs de Ensino de Inglês, Red@lmodôvar e Cante 
Alentejano. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião, a Senhora Vice-Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação à epígrafe 3.1 e onde se lê “3.1 – Apreciação do Projeto de Execução 
da “Requalificação do Quarteirão (logradouro) localizado entre a Rua da Ferraria, Rua 
Pequenina, Rua do Algarve, Largo de São Pedro e Rua do Algarve, em Almodôvar.” se leia 
“3.1 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Execução da “Requalificação do 
Quarteirão (logradouro) localizado entre a Rua da Ferraria, Rua Pequenina, Rua do 
Algarve, Largo de São Pedro e Rua do Algarve, em Almodôvar.” --------------------------------  
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A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder à retificação 
solicitadas. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do executivo da Câmara Municipal  -------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, a Senhora Vice-Presidente prestou as 
seguintes informações:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 18.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  -------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 18.ª Alteração Permutativa 
ao Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, aprovada por Despacho 
do Senhor Presidente de 07 de setembro, em que o montante total da presente modificação 
orçamental é de €108.200,00, dos quais €68.000,00 são de natureza corrente e €40.200,00 
são de natureza capital. -----------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 19.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (PERMUTIVA) DE 2022:  -----------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 19.ª Alteração Permutativa 
ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano de 2022, aprovada por Despacho do Sr. 
Presidente de 12 de setembro, em que o montante total da presente modificação orçamental é 
de €48.100,00, dos quais €17.500,00 são de natureza corrente e €30.600,00 são de natureza 
capital. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente questionou os membros do Executivo no 
sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem 
do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que os documentos que 
solicitou, nomeadamente as contas da FACAL e a certidão com as razões pelas quais a obra do 
Complexo Multiusos das Eiras está parada, ainda não lhe foram enviados. Também não 
recebeu a mapa com as alterações, das obras em curso que solicitou. --------------------------------  

Referiu que quanto às despesas da FACAL já passou bastante tempo e não pode deixar de 
protestar sobre a situação. Começa a ser já normal não respeitarem os prazos pelos 
documentos solicitados, no Código do Procedimento Administrativo os prazos estão bem 
definidos.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Convencionou-se aqui empiricamente que as informações solicitadas eram dadas na 
reunião seguinte o que ultimamente nem isso se tem verificado e deixa aqui o seu protesto. ---  

Continuando, quis dar conhecimento que o Partido Social Democrata solicitou uma reunião 
ao Agrupamento Escolas, e que a mesma foi realizada. O objetivo era ter uma noção de como 
iam as coisas na escola, têm feito esta reunião todos os anos para perceberem e dar algum 
contributo para que tudo possa funcionar melhor. -------------------------------------------------------  

Referiu que a questão da educação será sempre uma questão importante e prioritária para 
si e para o PSD. Foi no passado quando o PSD tinha responsabilidades maioritárias no 
executivo da Câmara e continua a ser neste momento. Para dar uma ideia da importância que 
o seu executivo deu a esta questão, lembra nomeadamente, no ensino básico, os conflitos com 
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a Ministra Maria de Lurdes Rodrigues onde houve a tentativa de encerramento de algumas 
escolas do ensino básico do concelho, o executivo negociou e hoje estão a funcionar as escolas 
que resultaram dessa negociação. A Câmara requalificou todas essas escolas, num esforço 
financeiro considerável, cerca de três milhões de euros e com pouco financiamento 
comunitário. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presentemente a Câmara tem mais responsabilidade, designadamente a requalificação da 
Escola EB2,3/S. Pensou-se que seria mais rápida esta intervenção, mas não vai acontecer, 
vamos esperar e nem sabe se será durante este mandato.  ---------------------------------------------  

Não se têm feito pequenas intervenções para aumentar a qualidade e o bem-estar da 
comunidade escolar com o argumento de que se vai fazer a tal requalificação mais profunda e 
depois as coisas vão continuando na mesma. Foi o que aferiu da reunião com o Agrupamento.  

Neste momento este Executivo devia fazer reuniões com o Agrupamento para se 
inteirarem das situações e realizar as intervenções mais prementes. A climatização das salas 
de aulas é um dos aspetos, mas há mais arranjos que a Câmara por sua iniciativa podia fazer 
de imediato e o investimento nem seria muito significativo. --------------------------------------------  

É uma questão de prioridades, a Câmara investe noutras áreas e a título de exemplo, 
recentemente apoiou a Feira do Pão na Aldeia dos Fernandes com uma verba de cerca de 30 
mil euros para a aquisição de uma tenda, que pode ser questionável, havia outras soluções, 
podendo apoiar com custos mais reduzidos e não há razão para que a Câmara não possa 
investir em Ar Condicionado nas salas de aula até porque estima-se que o investimento não 
ultrapassasse os 10 mil euros. ---------------------------------------------------------------------------------  

Foi referido nessa reunião “como se pode falar em ranking das escolas quando há tamanha 
desigualdade nas condições existentes, quando temos alunos no verão a suar porque estão 40º 
graus ou alunos que no inverno têm de levar uma manta para se aquecerem”. Estas são 
questões que impedem a igualdade de oportunidades das crianças e deveriam sensibilizar o 
executivo.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Temos legislação, temos as competências delegadas e o Executivo deveria ver estas 
situações. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Também lhes foi transmitido que a escola não tem Plano de Segurança e deveriam pensar 
nisso.   ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Existem, igualmente, outras situações que gostaria de perceber melhor. Por exemplo há um 
bloco que não tem WC feminino, porque não se resolve esta situação? ------------------------------  

Em relação ao Pessoal Não Docente, estes passaram para a Câmara, existe pessoal que se 
aposentou. O executivo tem a preocupação de saber se o Pessoal Não Docente acompanha os 
rácios necessário para o bom funcionamento da Escola? A Câmara e o Agrupamento em 
conjunto acompanham essa situação? -----------------------------------------------------------------------  

Em relação ao 1.º ciclo existe a preocupação, nomeadamente, na colocação de pessoal para 
colmatar necessidades com pessoas dos programas, existe a preocupação de que estas pessoas 
devem ter sensibilidade para trabalhar com as crianças?  -----------------------------------------------  

Relativamente à Escola EB2,3/S o apoio pedagógico, não sendo responsabilidade do 
Executivo, plasmada na legislação, nomeadamente psicologia clínica e terapia da fala, era 
importante que fosse pensada a questão e colocados técnicos da área. ------------------------------  

Quanto à Escola Básica de Santa Clara há falta de segurança no recinto escolar, 
designadamente a falta de portão e outras situações no exterior. -------------------------------------  

Deixa estas notas, devendo entender-se como um contributo para um ano letivo com mais 
condições. Chamar a atenção da maioria da Câmara e da Vereadora Ana em particular, que tem 
essas competências, sobre o futuro da escola. --------------------------------------------------------------  

Quanto à oferta educativa, deveremos ter em conta o que existe nos conselhos vizinhos, e 
propor uma oferta de cursos profissionais relacionadas com a nossa região passando por 
exemplo por áreas como o ambiente, a geologia, o património, o turismo ou relacionada com 
parte rural. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente começou por referiu que tem para entregar ao Senhor 
Vereador um relatório sobre o Complexo Multiusos das Eiras elaborado pelo chefe de divisão. 

Pede desculpa por ainda não ter entregado as contas da FACAL mas os serviços têm 
tido muito trabalho mas assim que for possível envia aos Senhores Vereadores. -----------  

Prosseguindo, referiu que tem alguns comentários a fazer sobre a intervenção do Senhor 
Vereador.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Educação é um assunto que preocupa o executivo e é prioritário pois é um pilar para 
todos e existem situações que não conseguimos resolver e ter uma alternativa de imediato. ---  

Este ano a situação é difícil tentamos regressar à normalidade após dois anos muito 
diferentes em todo o país e neste momento há uma conjuntura do regresso à normalidade 
tendo levantado questões e dado trabalho acrescido. Pode dizer que temos questões a corrigir. 

Reúne com o Agrupamento constantemente, mas ainda não teve oportunidade de reunir 
com todo o Pessoal Não Docente para ter a opinião direta de cada um e corrigir se for o caso. 

Quanto à requalificação não será tão demorada quanto diz o Senhor Vereador pois têm a 
ambição de durante o próximo ano letivo colocar a concurso a requalificação da Escola. Temos 
como prioridade n.º 1 da listagem. ---------------------------------------------------------------------------  

A alteração que fizeram ao projeto na questão da eletricidade, que não tinha sido feita, 
atrasou um pouco mas pensam iniciar no próximo ano, embora condicionado à crise mundial 
que nos assola, este foi um dos aspetos que fez aumentar muito o valor da obra, antes da guerra 
tínhamos um valor dos materiais e depois da guerra duplicaram e não avançou tão 
rapidamente quanto queríamos. ------------------------------------------------------------------------------  

Fomos também tomando conhecimento de mais problemas mas, no entanto, está otimista 
e acredita que começaremos a obra para o ano. -----------------------------------------------------------     

Acredita que a reunião do PSD com o Agrupamento tenha corrido bem.  -----------------------  
Temos um conjunto de situações que carecem de resolução e temos priorizadas 

intervenções por setores. Temos de pensar em rentabilizar recursos e não podemos gastar 
naquilo que vai ser deitado fora pois não podemos deitar dinheiro fora. A Câmara investiu com 
climatizadores e resolvemos a questão do frio e no verão também há ventoinhas para garantir 
um maior conforto durante os exames, por isso talvez não estivessem 40.º graus. ----------------   

Nas escolas onde esteve e foram requalificadas rara é a escola que tem Ar Condicionado 
nas salas de aulas. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

No processo de requalificação se for possível vamos fazer mas efetivamente nas nossas 
escolas onde houve requalificação não há Ar Condicionado nas salas de aula, nas outras salas 
até têm. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Fizemos esse investimento que não estava pensado porque vamos fazer a requalificação, 
fizemos um investimento substancial de aparelhos obsoletos nas salas, secretaria, conselho 
diretivo, etc., agora recentemente. ----------------------------------------------------------------------------  

Dizer que não estamos a investir não é verdade. Fizemos intervenção urgente nas caldeiras, 
ao telhado do polivalente que tinha infiltrações. ----------------------------------------------------------   

Em termos de obra na Escola EB2,3/s estamos a resolver as urgências. Fazer investimento 
e depois fazer uma grande intervenção deve ser devidamente acautelado e pensado. -----------  

O WC feminino é uma situação muito complicada que se está a tentar resolver.  --------------  
Quanto ao Plano de Segurança está a desenvolver-se, está numa primeira fase que é o 

levantamento e é para fazer o mais rápido possível. ------------------------------------------------------  
Do Pessoal Não Docente há um pequeno conjunto de funcionários que se reformaram e há 

probabilidades de haver mais alguns que se vão reformar. A colocação de trabalhadores de 
acordo com o rácio não importa, importa é que haja um bom funcionamento da comunidade 
escolar. Espera abrir concurso no próximo ano para a escola. -----------------------------------------  

Estas aposentações trouxeram problemas na escola e para assegurar tem de recorrer aos 
programas. No arranque do ano letivo asseguramos os serviços de todas as escolas, não da 
forma ideal mas a possível mas espera que daqui a 2 semanas esteja tudo pronto. A agravante 
neste aspeto são os alunos com dificuldades, no pré-escolar, que precisa de mais que um 
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auxiliar, porque temos turmas muito preenchidas e isso não entra no rácio mas é a Câmara que 
tem de dar resposta porque o rácio é um auxiliar por sala. ---------------------------------------------  

Falou com o Senhor Ministro sobre esta situação e foi-lhe dito que temos de assegurar com 
os recursos da Câmara, o Ministério cumpre os rácios e não dá mais, alegando que não 
podemos ter uma funcionária por aluno. Foi uma preocupação que já apresentou, cada vez 
temos mais alunos com dificuldades.  ------------------------------------------------------------------------  

Temos 4 turmas com lotação máxima e está muito orgulhosa.  ------------------------------------   
No Jardim de Infância tem 3 turmas cheias e mais uma do pré-escolar. Abrimos mais uma 

turma e temos tudo ocupado. ----------------------------------------------------------------------------------  
Investimos numa sala, improvisada no polivalente, para continuar com a AEC de 

red@almodôvar com o objetivo de integrar os alunos com as tecnologias.--------------------------  
Em Santa Clara conhece o problema, falou com a professora, pediu tranquilidade uma vez 

que já existe um projeto para requalificação do exterior da escola, a Junta de Freguesia, quando 
abatemos uma árvore, fez uma rampa e colocou chão. Há um projeto de requalificação e é claro 
que os alunos têm direito a brincar no exterior e o único parque existente é longe da escola.  --  

Quanto ao psicólogo clinico e ao terapeuta da fala há o Centro de Recursos Interativos e 
Educativos no Fórum, o CRIE’A, há esta articulação e a Câmara não pode substituir o Ministério.  

Apenas podemos dar indicações, estamos a funcionar, as intervenções estão a ser feitas, há 
um conjunto de alunos que apoiamos mas não podemos substituir-nos na íntegra ao Ministério 
da Educação. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto aos cursos profissionais temos cursos direcionados com a realidade do concelho. 
Analisamos a turma, está bem preenchida e há uma articulação com as Minas de Neves Corvo 
e outros parceiros. Estamos articulados com o nosso território e com os 5 concelhos vizinhos.  

Há também o Centro Qualifica, que através da Educação e Formação de Adultos em 
Almodôvar estão a tentar implementar a descentralização do curso, na Aldeia dos 
Fernandes, o que é muito importante. ---------------------------------------------------------------  

Parabeniza o Agrupamento e quem lidera a formação de adultos. -------------------------  
Informou que hoje vai haver a receção aos professores e é o retomar de uma atividade 

que se fazia antes da pandemia. -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que agradece as explicações da Senhora 
Vereadora sendo que muitas delas nem foram objeto de questões colocadas por si e quer que 
fique bem claro que nunca disse que não houve investimento o que disse foi que podia haver 
mais investimentos em alguns aspetos.  ---------------------------------------------------------------------  

Espera que a Senhora Vereadora tenha razão e se concretize a requalificação no próximo 
ano, tem dúvidas, pelo historial das coisas elas não funcionam assim. Por exemplo a 
implementação da creche já foi prometida há 6 anos e nem concurso tem. Tem dúvidas que a 
requalificação da Escola seja a 1.ª prioridade e é por isso que avançou com esta 
proposta/sugestão de climatização.  -------------------------------------------------------------------------  

Para si não lhe interessa o que haja nas outras salas de outras escolas, tem é de se ver a 
realidade atual do Agrupamento e ficou desiludido porque não se faz.  ------------------------------  

Vamos utilizar bem os dinheiros públicos porque na requalificação não se jogam os 
aparelhos fora, reutilizam-se e resolvemos o problema. -------------------------------------------------  

Há coisas que são da responsabilidade da Câmara outras do Ministério e outra são os 
interesses dos alunos que justificam o investimento da Câmara mesmo sem obrigação 
legislativa, como por exemplo dar resposta ao psicólogo clínico e à terapia da fala. ---------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge solicitou que lhe seja enviado também os referidos 
documentos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 18/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 21.SET.2022 

 

355 

 

1.1 – PEDIDO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO SONHO & VERDADE PARA 
ALTERAÇÃO DO USO DE IMÓVEL OBJETO DE CONSTITUIÇÃO DE DIREITO DE 
SUPERFÍCIE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação do Executivo o Processo em 
apreço, bem como a informação n.º 16806, exarada em 14 de setembro de 2022, que faz 
parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida. -------  

Continuando, explicou que a Câmara Municipal, na sua reunião de 8 de abril de 2009, 
aprovou a constituição do direito de superfície de um terreno, sito em Gomes Aires, 
destinado à construção de Centro de Dia/Lar Residencial à Associação Sonho & Verdade 
e celebrou a competente escritura. -------------------------------------------------------------------  

 Mais aclarou que em 1 de setembro de 2022, deu entrada um requerimento exarado 
por esta Associação com vista à obtenção de autorização para alteração do uso do imóvel, 
objeto de direito de superfície.  ------------------------------------------------------------------------  

Esta alteração servirá para instalar no terreno uma estação de carregamento rápido 
para veículos elétricos. ----------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto a Senhora Vice-Presidente propôs que o executivo aprove não dar 
seguimento à pretensão endereçada pela Associação em referência. --------------------------   

Sobre a matéria em análise, o Senhor Vereador António Sebastião considerou caricato 
porque em 2009 foi feita uma escritura com o objetivo de implementar um Lar, havia todas as 
condições para avançar, com fundos Comunitários aprovados, a Associação angariou verbas e 
tinha o apoio do executivo anterior e, curiosamente, o executivo liderado pelo Sr. Presidente 
não aceitou. Estava tudo criado e era importante para aquela população, a Associação 
conseguiu mobilizar e acolher o apoio muito abrangente de toda a população e, por iniciativa 
do então executivo não avançou.  -----------------------------------------------------------------------------  

Pelo executivo foi garantido que iria ser construído um lar, não aconteceu, desde 2013 que 
é promessa e vem sempre nas GOP, até mudaram o nome, mas o certo é que estamos em 2022 
e nada foi feito. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste momento a Associação já perdeu a esperança de construção de um lar e uma vez que 
a Câmara não faz nada, percebe que a Associação queira fazer outras atividades para angariar 
alguns fundos para a Associação e para isso têm de mudar o objeto da cedência. -----------------  

Mais referiu que a Associação não tem verba para avançar com um Lar, por si só, e/ou 
devolve o terreno ou faz uma proposta como a que estão a analisar. ---------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que é prioritário que se faça uma reunião 
com a Associação e ver qual o fim que se pode dar a esse terreno que seja benéfico para a 
Associação, podendo até ser o que foi apresentado mas antes de mais deve fazer-se uma análise 
e ver quais as hipóteses viáveis.  ------------------------------------------------------------------------------  

Propõe que se retire a matéria da ordem de trabalhos, que não seja votada, e depois de 
auscultada a Associação agenda-se para vir a reunião de Câmara. ------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que o objeto agora solicitado em nada cumpre o 
que está na escritura. ------------------------------------------------------------------------------------  

Mais esclareceu que numa primeira analise à proposta, e em relação à empresa 
promotora destes carregadores, afigura-se-nos que ainda esteja a tentar implementar-se 
no mercado Português, parecendo, à priori não fazer parte da listagem das entidades 
homologadas, não transmitindo, deste modo, segurança para aprovar este pedido e a 
certificação é um elemento muito importante e que devemos ter em conta.  ----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que a Vereadora Lucinda tem razão, é 
pertinente perceber bem a sensibilidade da Associação e depois voltar a reunião de Câmara. 
Se colocarem à votação agora, nos termos em que está proposto, irá votar contra por isso 
solicita também que se retire da ordem de trabalhos.  ---------------------------------------------------  
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Reforçou que se deve falar com a Associação ver todos os parâmetros da proposta, a 
empresa, o espaço, os prazos, etc. porque até pode ser interessante e a Aldeia precisa de 
investimento. É bem melhor ter estes postos de abastecimento que um terreno abandonado. 

A Senhora Vice-Presidente disse que não houve iniciativa por parte da Associação 
para reunir com a Câmara, a proposta veio através de advogado. Quanto ao facto de 
retirar a proposta da ordem do dia se todos acharem que é melhor está aberta a essa 
sugestão. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que a proposta extravasa o objeto da 
escritura, não é necessário avaliar o projeto, no requerimento apenas pedem a alteração 
do objeto da escritura. Rejeita a alteração do objeto porque esta Associação primeiro 
devia ter reunido com a Câmara.  ---------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que se a Associação não pediu reunião o 
executivo tinha pedido porque é fundamental haver dialogo e também concorda que é 
preferível ter os postos de abastecimento que um terreno vazio. -------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu que como é óbvio extravasa o objeto da 
escritura caso contrário não tinha vindo à Câmara e caso seja aceite este novo objeto há que 
fazer uma nova escritura. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Sob proposta da Senhora Vice-Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência com vista à 
realização de uma reunião com a Associação Sonho & Verdade, para um melhor 
esclarecimento da pretensão formulada.  -----------------------------------------------------------  

1.2 – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO MUNICIPAL DE PUBLICIDADE 
E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO - RELATÓRIO DA FASE DE CONSULTA PÚBLICA:  

A Senhora Vice-Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a 
informação n.º 17330, exarada em 16 de setembro de 2022, pelo Gabinete Jurídico e de 
Auditoria, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivado em pasta anexa 
ao livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, fez uma sumula da matéria, referindo nomeadamente, que foi publicado 
na 2.ª Série do Diário da República, no dia no dia 05 de julho de 2022, o Projeto de 
Alteração ao Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público, 
aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 15 de junho de 
2022. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O referido Projeto de Alteração de Regulamento foi submetido a Consulta Pública, nos 
termos e para os efeitos do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, pelo prazo de 30 dias úteis, ou 
seja, até ao dia 17 de agosto de 2022.  ---------------------------------------------------------------  

Referiu, ainda, a Senhora Vice-Presidente que no âmbito do procedimento de 
consulta pública e dentro do prazo previsto foram apresentadas sugestões, que aqui se 
dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. 

De referir ainda, que Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 07 de setembro 
de 2022, aquando da análise do articulado do Projeto de Regulamento, sugeriu que o 
mesmo deveria ser aprimorado no que concerne ao disposto nos artigos 6.º, n.º 4 e 28.º, 
pelo que foi retirado da Ordem de Trabalhos. ------------------------------------------------------  

Após análise das sugestões feitas em reunião de Câmara foram apresentadas 
sugestões de alteração que aqui se dão como totalmente reproduzidas.----------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do Artigo 33.º, n.º 1, alínea k), conjugados 
com o disposto no artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias 
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Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a versão final do Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal de 
Publicidade e Ocupação do Espaço Público; --------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de 
Proposta de Regulamento, para deliberação;  ------------------------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da 
referida alteração ao Regulamento;  ------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação do Projeto de Regulamento na 2.ª Série do Diário 
da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na 
página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais 
– Em Vigor”. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 – LISTA DE CLASSIFICAÇÃO DEFINITIVA QUE INTEGRA A PROPOSTA DE 
DECISÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO PARA A CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DO BAR/RESTAURANTE SITO NO FÓRUM CULTURAL EM 
ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou o Processo referente ao assunto mencionado 
em epígrafe e fez um breve resumo, destacando-se, nomeadamente, a ata da reunião do 
júri do procedimento, exarada em 14 de setembro de 2022, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. -------  

Prosseguindo, propôs que o Executivo homologue a Lista de Classificação 
Definitiva, apresentada pelo Júri do Procedimento, para a Concessão do Direito de 
Exploração do Bar/Restaurante sito no Fórum Cultural em Almodôvar e, desta forma, 
aprovar a atribuição da concessão do direito de exploração do Bar/Restaurante sito no 
Fórum Cultural, ao proponente Ariel Aguiar, Sociedade Unipessoal, Ld.ª. --------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Homologar a ata, bem como a Lista de Classificação Definitiva apresentada 

pelo Júri do Procedimento de Concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento 
Comercial Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural;  ---------------------------------------------  

2.º - Atribuir a concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial 
Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural, pelo valor de €200,00 + IVA (duzentos euros), 
ao proponente Ariel Aguiar, Sociedade Unipessoal, Ld.ª, nas condições expressas no 
Edital n.º 155/2022, de 22 de julho de 2022, que publicitou o ato; ----------------------------  

3.º - Que os serviços municipais diligenciem no sentido de comunicar aos interessados 
a Lista de Classificação Definitiva; ---------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.4 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
DE DURAÇÃO DA POSSE ADMINISTRATIVA DO PRÉDIO URBANO SITO NA RUA 
PRINCIPAL, NA ALDEIA DO ROSÁRIO:  ------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a Proposta 
n.º 140/2022, exarada em 20 de setembro de 2022, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------  

Continuando, referiu, particularmente, que a Câmara Municipal, na sua reunião de 15 
de setembro de 2021, determinou a Posse Administrativa do referido imóvel, de modo a 
permitir a realização coerciva, por parte da Autarquia, das obras consideradas 
necessárias (Art.º 91.º e 107.º n.º 1 do RJUE).  -----------------------------------------------------  
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Posteriormente, através dos Despachos n.º 231/20211 e 232/2021, ambos de 22 de 
dezembro, foi determinado que a Posse Administrativa tivesse lugar no dia 17 de janeiro 
de 2022, mantendo-se pelo prazo de 90 dias úteis, ou seja, até 24 de maio de 2022. ------  

Mediante deliberação de Câmara Municipal, tomada na sua reunião de 18 de maio de 
2022, foi prorrogada a duração da Posse Administrativa até 01 de setembro de 2022. ---  

Na presente data, encontram-se a decorrer os trâmites procedimentais de contratação 
pública tendo em vista a formalização de uma empreitada de obras públicas para 
concretização das obras necessárias, de acordo com o indicado no respetivo Auto de 
Vistoria. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tal extemporaneidade e atraso nos procedimentos administrativos tem por 
fundamento as dificuldades sentidas na aquisição de materiais de construção e a escassez 
de mão-de-obra especializada, sentida em toda a região, os quais consubstanciam um 
entrave às entidades convidadas para apresentação de proposta e para cumprimento do 
respetivo mapa de trabalhos e calendarização. ----------------------------------------------------   

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1º - Aprovar a prorrogação da duração da Posse Administrativa do Prédio 

Urbano sito na Rua Principal, na aldeia do Rosário, por mais 30 dias úteis, com efeitos a 
partir de 22 de setembro de 2022 (inclusive), ou seja, até 04 de novembro de 2022, por 
forma a permitir a concretização das obras necessárias, de acordo com o indicado no 
respetivo Auto de Vistoria;  ----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que se proceda à devida publicação, por Edital, da prorrogação do prazo de 
duração da Posse Administrativa, nos lugares públicos do costume e na morada do prédio 
em causa;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “OS AMIGOS” DO ROSÁRIO, COM VISTA A 
SUPORTAR AS DESPESAS INERENTES À REALIZAÇÃO DO ENCONTRO DE GRUPO 
CORAIS:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 135/2022, exarada 
em 19 de setembro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €850,00 (oitocentos 
e cinquenta euros), a transferir para a Associação “Os Amigos” do Rosário, destinada a 
satisfazer algumas despesas relacionadas com a logística e alimentação resultantes do 
Encontro de Grupo Corais, realizado no dia 17 Setembro 2022. --------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que para este tipo de festas anuais 
por norma têm atribuído um valor de 250,00€. Qual a justificação para este evento ter 
mais valor? ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Irá votar a favor, mas quer saber quais foram os critérios. ----------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que o Grupo quis assinalar o seu aniversário e 
trazer grupos de fora. Aclarou que com a pandemia não tiveram oportunidade de ensaiar 
e é um incentivo para recomeçarem novamente. --------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que vota favoravelmente mas isso 
não impede de ser esclarecido. ------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €850,00 (oitocentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação “Os 
Amigos” do Rosário, destinada a satisfazer algumas despesas relacionadas com a logística 
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e alimentação resultantes do Encontro de Grupo Corais, realizado no dia 17 Setembro 
2022; -------------------------------------------------------------------------------------------------------   

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 80345; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO POR DOIS ATLETAS INDIVIDUAIS, COM VISTA A SUPORTAR AS 
DESPESAS INERENTES À SUA PARTICIPAÇÃO NO CAMPEONATO DO MUNDO EM 
ITÁLIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 134/2022, exarada 
em 19 de setembro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título extraordinário, no montante de €750,00 (setecentos 
e cinquenta euros), por cada atleta, no montante global de €1.500,00, a transferir para 
os Senhores Manuel Caetanita e David Caetanita, destinada a comparticipar parte das 
despesas inerentes à participação no Campeonato do Mundo UCI GranFondo2022, que 
teve lugar entre os dias 15 e 18 de setembro, em Itália. ------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante €750,00 (setecentos e cinquenta euros), por cada atleta, no montante global 

de €1.500,00, a transferir para os Senhores Manuel Caetanita e David Caetanita, 

destinada a comparticipar parte das despesas inerentes à participação no Campeonato 
do Mundo UCI GranFondo2022, que teve lugar entre os dias 15 e 18 de setembro, em 
Itália; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 80398; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA RELATIVA À 
REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA DE ALMODÔVAR EM ORGANISMOS E ASSOCIAÇÕES:  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 133/2022, exarada em 
16 de setembro de 2022, que se transcreve:  --------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 133/2022  ------------------------------------------------------------------------------------------  
REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR EM ORGANISMOS E ASSOCIAÇÕES   
CONSIDERANDO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Que a Câmara Municipal de Almodôvar se faz representar em diversas entidades nacionais e 

regionais;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A necessidade de designar o representante do Município nos diversos órgãos das Associações e o 

Organismos a que o Município pertence;  -----------------------------------------------------------------------------  
- As alterações introduzidas pelo Despacho n.º 119/2022, de 05 de setembro, pelo Despacho n.º 

120/2022, de 06 de setembro e pelo Despacho n.º 122/2022, de 13 de setembro;  --------------------------  
- A nova distribuição de funções e a delegação de competências nos Senhores Vereadores a tempo 

inteiro; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Considerando, ainda que o Presidente da Câmara Municipal é quem, por lei, representa o 

Município em juízo e fora dele, PROPONHO:  ------------------------------------------------------------------------  
1º. Que a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea oo) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico 

das Autarquias Locais, doravante RJAL, aprovada em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
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sua atual redação, designe, como seu representante nas Associações e Organismos infra referidos 
o seu Presidente António Manuel Ascenção Mestre Bota:  ----------------------------------------------------  

a) ACIECALM – Associação Comercial, Industrial e Empresarial do Concelho de Almodôvar;  ------  
b) AEM – Associação Europeia dos Eleitos da Montanha;  ---------------------------------------------------  
c) AMGAP – Associação dos Município para a Gestão da Água Pública no Alentejo;  ------------------  
d) AMREN2 – Associação de Municípios da Rota da Estrada Nacional 2;  --------------------------------  
e) ANAM – Associação Nacional de Assembleia Municipais;  ------------------------------------------------  
f) ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses;  -----------------------------------------------  
g) Associação de Municípios Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis;  --------------------------------  
h) CIMBAL – Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo;  ----------------------------------------------  
i) FAM – Fundo de Apoio Municipal;  ------------------------------------------------------------------------------  
j) Turismo do Alentejo, E.R.T;  --------------------------------------------------------------------------------------  
2º. Que a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea oo) do n.º 1 do artigo 33.º do RJAL, designe, 

como seu representante no Organismo infra referido a Senhora Vice-Presidente Ana Manuela de 
Jesus Guerreiro Carmo:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) CRBA – Conservatória Regional do Baixo Alentejo. --------------------------------------------------------  
3º. Que a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea oo) do n.º 1 do artigo 33.º do RJAL designe, 

como seu representante nos Organismos infra referidos o Senhor Vereador João de Deus Lopes 
Pereira: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) CEBAL – Centro de Biotecnologia Agrícola e Agroalimentar do Alentejo;  ----------------------------  
b) ESDIME – Agência Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste; --------------------------------------  
c) RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M.;  ---------------------------------------  
4º. Que a Câmara Municipal autorize que, nas suas faltas e impedimentos, os mesmos sejam 

substituídos, nos seguintes termos:  ------------------------------------------------------------------------------------  
a) ACIECALM – Associação Comercial, Industrial e Empresarial do Concelho de Almodôvar pelo 

Senhor Vereador João de Deus Lopes Pereira -------------------------------------------------------------------   
b) AEM – Associação Europeia dos Eleitos da Montanha pelo Senhor Chefe de Gabinete de Apoio 

à Presidência Vítor José Costa Nogueira;  -------------------------------------------------------------------------  
c) AMGAP – Associação dos Município para a Gestão da Água Pública no Alentejo pelo Senhor 

Vereador João de Deus Lopes Pereira  -----------------------------------------------------------------------------  
d) AMREN2 – Associação de Municípios da Rota da Estrada Nacional 2 pelo Senhor Vereador 

João de Deus Lopes Pereira  -------------------------------------------------------------------------------------------  
e) ANAM – Associação Nacional de Assembleia Municipais pela Senhora Vice-Presidente Ana 

Manuela de Jesus Guerreiro Carmo  --------------------------------------------------------------------------------  
f) ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses pela Senhora Vice-Presidente Ana 

Manuela de Jesus Guerreiro Carmo  --------------------------------------------------------------------------------  
g) Associação de Municípios Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis pela Senhora Vice-

Presidente Ana Manuela de Jesus Guerreiro Carmo  ----------------------------------------------------------  
h) CEBAL – Centro de Biotecnologia Agrícola e Agroalimentar do Alentejo pelo Senhor Presidente 

António Manuel Ascenção Mestre Bota  ---------------------------------------------------------------------------  
i) CIMBAL – Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo pela Senhora Vice-Presidente Ana 

Manuela de Jesus Guerreiro Carmo  --------------------------------------------------------------------------------  
j) CRBA – Conservatória Regional do Baixo Alentejo pela Senhora Chefe da Divisão de 

Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude Paula Cristina Soares Parruca 
Espírito Santo  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

k) ESDIME – Agência Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste pelo Senhor Chefe de Gabinete 
de Apoio à Presidência Vítor José Costa Nogueira;  ------------------------------------------------------------  

l) FAM – Fundo de Apoio Municipal pelo Senhor Chefe de Gabinete de Apoio à Presidência Vítor 
José Costa Nogueira;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

m) RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M. pelo Senhor Presidente 
António Manuel Ascenção Mestre Bota  ---------------------------------------------------------------------------  

n) Turismo do Alentejo, E.R.T pela Senhora Vice-Presidente Ana Manuela de Jesus Guerreiro 
Carmo  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5º. Que a Câmara Municipal, ao abrigo do n.º 4 do artigo 14º do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de 
abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, conjugado com o disposto 
na alínea mm) do artigo 33.º do RJAL, designe como representantes do Município no Conselho 
Geral do Agrupamento de Escolas de Almodôvar:  -------------------------------------------------------------  

a) Senhor Presidente António Manuel Ascenção Mestre Bota  -----------------------------------------  
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b) Senhora Vice-Presidente Ana Manuela de Jesus Guerreiro Carmo  -------------------------------  
c) Senhora Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude 

Paula Cristina Soares Parruca Espírito Santo  ------------------------------------------------------------------  
6º. Que a Câmara delibere revogar as deliberações tomadas em sede de suas reuniões de 03 de 

novembro de 2021, sobre a Proposta n.º 147/2021, de 02 de novembro, e de 17 de novembro de 
2021, sobre a Proposta n.º 148/2021, de 02 de novembro;  ----------------------------------------------------  

7º. Que do teor integral da presente Proposta seja dado conhecimento a:  ------------------------------  
a) Presidente da Assembleia Municipal;  ---------------------------------------------------------------------  
b) Presidentes das Juntas de Freguesia;  ---------------------------------------------------------------------  
c) Todos os Serviços Municipais;  ----------------------------------------------------------------------------------  
8º. Que, da parte correspondente do presente Despacho, seja dado conhecimento às respetivas 

Associações e Organismos;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
9º. Que a presente Proposta seja aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º do RJAL.“  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º Aprovar a proposta n.º 133/ 2022, nos termos exatos em que está formulada;-- 
2.º Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 – CONHECIMENTO DO DESPACHO N.º 120/2022, DE 06/09 REFERENTE À 
NOMEAÇÃO DA VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR, PARA 
O QUADRIÉNIO 2021-2025: --------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do seu Despacho n.º 120/2022, exarado 
em 06 de setembro de 2022, através do qual nomeia como Vice-Presidente da Câmara 
Municipal de Almodôvar a Vereadora Dr.ª Ana Manuela de Jesus Guerreiro do Carmo, a 
quem, para além de outras funções que lhe sejam distribuídas, cabe substitui-lo nas suas 
faltas e impedimentos. ----------------------------------------------------------------------------------  

O presente despacho entrou em vigor dia 7 de setembro de 2022 e foi publicitado por 
Edital, inserido na página eletrónica do Município e publicado no Boletim Municipal.” ---  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

1.9 – CONHECIMENTO DO DESPACHO N.º 122/2022, DE 13/09 REFERENTE À 
DISTRIBUIÇÃO DE FUNÇÕES AOS ELEITOS — QUADRIÉNIO 2021- 2025:  --------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 122/2022, exarado 
em 13 de setembro de 2022, através do qual se DETERMINOU que seja efetuada a 
distribuição de funções inerentes às áreas de atuação do Município, pela Sra. Vice-
Presidente, Dra. Ana Manuela de Jesus Guerreiro do Carmo, e pelo Sr. Vereador João 
de Deus Lopes Pereira, nos termos exarados no despacho aqui em apreço. ---------------  

Mais determina, que sem prejuízo das áreas funcionais atribuídas no presente 
Despacho, pode o delegante a todo o tempo despachar matérias relativas a quaisquer 
assuntos a que as mesmas respeitem.  ---------------------------------------------------------------  

Qualquer representação da Câmara Municipal nas diferentes entidades, instituições, 
organismos ou associações que integrem o âmbito das funções supra descritas serão 
asseguradas pelos Senhores Vereadores, de acordo com as áreas funcionais que lhe foram 
atribuídas pelo presente Despacho.  ------------------------------------------------------------------  

No uso da competência que lhe é conferida pela alínea t) do n.º 1 do art.º 35.° da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação e em cumprimento do preceituado 
no Código do Procedimento Administrativo, determinou, ainda, que do teor do presente 
Despacho sejam publicados editais e o mesmo seja disponibilizado na página eletrónica 
do Município; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Que do teor integral do presente Despacho deve, igualmente, ser dado conhecimento 
a:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Vereadores da Câmara Municipal;  ------------------------------------------------------------  
b) Presidente da Assembleia Municipal;  --------------------------------------------------------  
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c) Presidentes das Juntas de Freguesia;  ---------------------------------------------------------  
d) Todos os Serviços Municipais.  -----------------------------------------------------------------  
Da parte correspondente do presente Despacho deve ser dado conhecimento às 

seguintes entidades:  ------------------------------------------------------------------------------------  
a) Serviço Distrital de Proteção Civil;  ------------------------------------------------------------  
b) Comando do Posto da G.N.R. de Almodôvar;  ------------------------------------------------  
c) Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar.-------------------  
O presente Despacho entra imediatamente em vigor, e revoga o Despacho n.º 

181/2021, de 19 de outubro. --------------------------------------------------------------------------  

O Despacho n.º 122/2022 dá-se aqui como totalmente reproduzido e fica arquivado em 
pasta anexa ao presente livro de atas, podendo ser consultada no sítio do Município em 
www.cm-almodovar.pt  ---------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

1.10 – CONHECIMENTO DO DESPACHO N.º 126/2022, DE 13/09 REFERENTE À 
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
NA VICE-PRESIDENTE:  --------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 126/2022, exarado 
em 16 de setembro, através do qual se determina a Delegação e Subdelegação de 
competências do Presidente da Câmara na Sra. Vice-Presidente da Câmara Municipal, 
Dra. Ana Manuela de Jesus Guerreiro do Carmo, nos termos exarados no Despacho 
aqui em apreço, que se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa 
ao presente livro de atas, podendo ser consultada no sítio do Município em www.cm-
almodovar.pt ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

1.11 – CONHECIMENTO DO DESPACHO N.º 127/2022, DE 13/09 REFERENTE À 
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
NO VEREADOR:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 127/2022, exarado 
em 16 de setembro, através do qual se determina a Delegação e Subdelegação de 
competências do Presidente da Câmara no Sr. Vereador da Câmara Municipal, João de 
Deus Lopes Pereira, nos termos exarados, no Despacho aqui em apreço, e, que se dá como 
totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, 
podendo ser consultado no sítio do Município em www.cm-almodovar.pt ------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 17/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 07 DE SETEMBRO DE 2022:  ---------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a ata n.º 
17/2022, de 07 de setembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ------  

http://www.cm-almodovar.pt/
http://www.cm-almodovar.pt/
http://www.cm-almodovar.pt/
http://www.cm-almodovar.pt/


 

 

ATA N.º 18/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 21.SET.2022 

 

363 

 

2.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte de 
setembro de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €2.558.952,43 (dois milhões, quinhentos 
e cinquenta e oito mil, novecentos e cinquenta e dois euros e quarenta e três cêntimos) e 
ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€610.774,41 (seiscentos e dez mil, setecentos e setenta e quatro euros e quarenta e um 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.169.726,84 
(três milhões, cento e sessenta e nove mil, setecentos e vinte e seis euros e oitenta e 
quatro cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

2.2.2 – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE CONSTITUIÇÃO, 
RECONSTITUIÇÃO DE REPOSIÇÃO DOS FUNDOS DE MANEIO E DOS FUNDOS DE 
CAIXA PARA O ANO DE 2022:  -----------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a 
Informação n.º 17751 exarada em 20 de setembro de 2022, cujo teor se transcreve: -------------  

 “ I – Introdução  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No seguimento da Informação n.º 311/GJA 2021, de 10 de dezembro, foi aprovado, por 

deliberação da Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 15 de dezembro de 2021, o 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos 
de Caixa para o ano de 2022.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

2. Considerando que pelo Despacho n.º 120/2022, de 06 de setembro, foi nomeada uma nova Vice-
Presidente da Câmara Municipal, deixando de existir a figura do/a Terceiro/a Vereador/a em 
Regime de Permanência, importa adaptar os fundos de maneio constituídos nos termos do Artigo 
4.º do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais a essa nova realidade.  ----------------  

3. Considerando ainda que, em virtude da delegação de competências do Estado nas Autarquias 
Locais, em matéria de Educação, importa salvaguardar o normal funcionamento da papelaria e buffet 
do Agrupamento de Escolas de Almodôvar, através da constituição de um Fundo de Caixa específico.   

II – Proposta de decisão:  ------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se, caso se entenda conveniente, que:  ------------------------------------  
1. Seja revogada a alínea d) do Artigo 4.º n.º 4 do Regulamento de Constituição, 

Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2022; 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Seja alterada a tabela constante da alínea c) do Artigo 4.º n.º 4 do Regulamento de 
Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o 
ano de 2022, nos seguintes termos:  -----------------------------------------------------------------------------------  

Classificação Económica Designação Valor 

02010201  Combustível - gasolina  100,00 €  

02010202  Combustível - gasóleo  100,00 €  

020104  Limpeza e higiene  50,00 €  

020108  Material escritório  20,00 €  

020114  Outro material/peças  50,00 €  

020109  Produtos farmacêuticos  30,00 €  

020117  Ferramentas e utensílios  50,00 €  

020209  Comunicação  30,00 €  

020210  Transportes  100,00 €  

020121 Outros bens 70,00 €  

020211 Representação dos serviços 200,00  

020213 Deslocações e estadas  100,00 €  

06020305 Outras despesas correntes  100,00 €  

Total…………………….. 1.000,00 € 
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3. Seja aditada a alínea h) ao Artigo 8.º n.º 4 do Regulamento de Constituição, 
Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2022, 
com a seguinte redação:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

“h) Agrupamento de Escolas de Almodôvar – 40,00 €”  ------------------------------------------------------  
4. Seja aditada o n.º 5 ao Artigo 8.º do Regulamento de Constituição, Reconstituição de 

Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2022, efetuando-se a 
necessária renumeração dos números subsequentes, com a seguinte redação:  -----------------------------  

 “5. O Fundo de Caixa previsto na alínea h) do ponto anterior poderá ser reforçado, durante o ano 
de 2022, até ao limite máximo de 100,00 €, mediante solicitação escrita e devidamente justificada do 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, a qual será objeto de análise e decisão por parte do Sr. 
Presidente da Câmara Municipal, ou do/a Vereador/a com delegação de poderes em matéria de 
Educação”. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Seja a presente proposta de aditamento submetida à próxima Reunião da Câmara Municipal, 
para apreciação e deliberação, para os efeitos do disposto no ponto 2.9.10.1.11 do POCAL – Plano 
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais1, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 
de fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 alínea k) do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual.  -----  

6. Em caso de aprovação, sejam efetuadas as alterações tidas por convenientes ao Regulamento 
de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para 
o ano de 2022, aprovado por Deliberação da Câmara Municipal de 15 de dezembro de 2021, tendo 
em vista a concretização do aditamento proposto.  ----------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” -------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, para os efeitos do disposto no ponto 2.9.10.1.11 do 
POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais1, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 alínea 
k) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  

1.º - Revogar a alínea d) do Artigo 4.º n.º 4 do Regulamento de Constituição, 
Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 
2022; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja alterada a tabela constante da alínea c) do Artigo 4.º n.º 4 do 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos 
Fundos de Caixa para o ano de 2022, nos seguintes termos:  ------------------------------------  

Classificação Económica Designação Valor 

02010201 Combustível - gasolina  100,00 €  

02010202 Combustível - gasóleo  100,00 €  

020104 Limpeza e higiene  50,00 €  

020108 Material escritório  20,00 €  

020114 Outro material/peças  50,00 €  

020109 Produtos farmacêuticos  30,00 €  

020117 Ferramentas e utensílios  50,00 €  

020209 Comunicação  30,00 €  

020210 Transportes  100,00 €  

020121 Outros bens 70,00 €  

020211 Representação dos serviços 200,00  

020213 Deslocações e estadas  100,00 €  

06020305 Outras despesas correntes  100,00 €  

Total…………………….. 1.000,00 € 

3.º - Aprovar que seja aditada a alínea h) ao Artigo 8.º n.º 4 do Regulamento de 
Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa 
para o ano de 2022, com a seguinte redação:  ------------------------------------------------------  

“h) Agrupamento de Escolas de Almodôvar – 40,00 €”;  ------------------------------------  
4.º - Aprovar que seja aditada o n.º 5 ao Artigo 8.º do Regulamento de Constituição, 

Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 
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2022, efetuando-se a necessária renumeração dos números subsequentes, com a 
seguinte redação:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

 “5. O Fundo de Caixa previsto na alínea h) do ponto anterior poderá ser reforçado, 
durante o ano de 2022, até ao limite máximo de 100,00 €, mediante solicitação escrita e 
devidamente justificada do Agrupamento de Escolas de Almodôvar, a qual será objeto de 
análise e decisão por parte do Sr. Presidente da Câmara Municipal, ou do/a Vereador/a 
com delegação de poderes em matéria de Educação”; --------------------------------------------  

5.º - Aprovar que sejam efetuadas as alterações tidas por convenientes ao 
Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos 
Fundos de Caixa para o ano de 2022, aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 
15 de dezembro de 2021, tendo em vista a concretização do aditamento proposto;  ------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.3 - PROPOSTA, QUE FIXA AS TAXAS ANUAIS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS (IMI):  ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Proposta n.º 136/2022, cujo conteúdo se 
dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se fixam as taxas do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2023. -----------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que estamos a passar por um ano de muitos constrangimentos 
razão pela qual mantemos tudo nos termos do ano transato.  ----------------------------------  

Nos nossos vizinhos existe a manutenção dos valores do ano transato com exceção de 
Ourique e Vidigueira que têm 0,32%.  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião concordou que a taxa do IMI se mantem com 
a tributação mínima sobre os prédios urbanos.  ---------------------------------------------------  

Quanto à majoração de 30% também concorda embora saiba que na prática tem 
pouco peso. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sugeriu que se devia equacionar, atendendo à situação que se atravessa que é bem 
diferente da dos últimos 30 anos, com uma inflação muito grande, nos produtos 
alimentares, energéticos e que passam também pelo aumento dos empréstimos para 
habitação, a Câmara deveria ajudar a amenizar estes aumentos e no que respeita aos 
dependentes a cargo, amentar a isenção para o dobro. Era uma medida que ficava bem e 
era um sinal de sensibilidade para com as famílias que têm dificuldades, têm créditos de 
habitação etc.   --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que colocará à votação a proposta tal como está, 
este ano não equacionam altera-la, irão ver a evolução, ver os dados em concreto mas de 
momento não têm pensadas alterações. -------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se não querem considerar? Os 
dados não têm muito para duvidar, o Governo está a ajudar as famílias e a Câmara 
também podia ajudar suplementarmente. ----------------------------------------------------------  

Foi, igualmente, presente a listagem de prédios degradados ou em ruínas para 
definição da taxa de IMI, que aqui se dá como totalmente reproduzida e ficará arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas. -----------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 
do artigo 112.º e artigos 112.º-A do CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 
33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, por unanimidade, deliberou a fixação das seguintes taxas do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2023:  -----------------------------------------  

1.º - Aprovar ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual 
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redação, 0,3 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme 
previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março e demais 
alterações legislativas introduzidas;  -----------------------------------------------------------------  

2.º Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a 
majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  pretendendo-
se, assim, estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de 
segurança e salubridade; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a taxa 
do IMI para as famílias com dependentes, que, nos termos do artigo 13.º do código do 
IRS, compõem do agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro do ano anterior 
àquele a que respeita, nos termos seguintes: -------------------------------------------------------  

Redução de €20,00, para 1 dependente a cargo; ---------------------------------------------  
Redução de €40,00, para 2 dependentes a cargo; --------------------------------------------  
Redução de €70,00, para 3 ou mais dependentes a cargo. ---------------------------------  
4.º - Aprovar que a presente proposta seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do 
CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, 
ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; -------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  ----  
“O meu voto é favorável sobre o IMI na taxa mínima e concordo com a majoração. ----  
Lamento que a maioria não tenha considerado a proposta/sugestão de rever a 

redução do IMI das famílias com dependentes a cargo, este ano devia ser duplicado e com 
os indicadores de inflação que se atravessa merecia do Executivo atenção e uma maior 
sensibilidade nesse aspeto.” ---------------------------------------------------------------------------  

2.2.4 – PROPOSTA, QUE FIXA A TAXA DA DERRAMA: -------------------------------------   

A Senhora Vice- Presidente apresentou a Proposta n.º 137/2022, cujo conteúdo se 
dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se determina o lançamento da 
Derrama, para vigorar no ano de 2023. -------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que sobre relativamente à taxa da derrama vamos manter uma 
taxa de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento 
de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios 
superior a €150.000,00. -------------------------------------------------------------------------------   

Os nossos vizinhos têm um valor igual ao nosso com exceção de Ourique que tem 1%. 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que já no ano anterior colocou a 
seguinte questão ao executivo que não a teve em consideração.  -------------------------------  
A lei prevê e, refere mais uma vez, na lei da derrama há outro mecanismo que para 
Almodôvar tem efeitos mais atrativos para o investimento e é mais justo. Aprovar uma 
taxa a determinadas áreas de negócio (salvaguarda a questão da mina) e em relação a 
outras áreas aplicar taxa zero. -------------------------------------------------------------------------  

Atrás da Somincor vão empresas que vão pagar 1,5% e deparamos com a situação 
injusta entre as empresas que fazem €149.999,99 e nada pagam e as que fazem 
€150.000,00 e pagam. -----------------------------------------------------------------------------------  

Deixa em ata a sugestão no sentido dos gabinetes jurídicos estudem esta situação. ---  
Aprova deixando esta sugestão/proposta, mas pelo que já percebeu nem vale a pena 

propor. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar o lançamento, em 2023, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável 

sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00;  ------  

2.º - Aprovar a isenção da Derrama em 2023 que incidiria sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os 
€150.000,00; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que ao abrigo da alínea ccc), do nº. 1, do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do 
artigo 25.º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, do n.º 2 do artigo 16.º 
e do artigo 18.º, todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro a presente proposta seja 
submetida à Assembleia Municipal;  --------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.5 – PROPOSTA QUE FIXA A TAXA DOS DIREITOS DE PASSAGEM:  ----------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Proposta n.º 138/2022, cujo conteúdo se 
dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se determina, com base na 
aplicação de um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que oferecem redes 
e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os 
clientes finais do correspondente município, para vigorar no ano de 2023. ---------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de Direitos de Passagem 
(TMDP) para vigorar no ano de 2023, às empresas que desenvolvam a sua atividade no 
âmbito das redes e serviço de comunicações eletrónicas, bem como de serviços conexos, 
na área do Município;  -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, e 
na alínea o), do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, a 
presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;  -------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.6 – PROPOSTA INERENTE À PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DO IRS:  -----------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a proposta n.º 139/2022, cujo conteúdo se 
dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se determina, a percentagem 
de participação no Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, nos termos 
do n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, atualizada.--------------------  

Prosseguindo, referiu que estamos a passar por um ano de muitos constrangimentos 
razão pela qual mantemos tudo nos termos do ano transato, recordando que a verba 
obtida permite à Câmara ajudar as famílias em várias áreas da Ação Social. -----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que por uma razão óbvia a 
justificação do Executivo tem a ver com programas da Câmara.  -------------------------------  

Aqui a sua argumentação é idêntica à do IMI, seria premente devolver às famílias, 
demonstrando assim um sinal de apoio neste período de dificuldades que estamos a 
atravessar. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que ajudamos a famílias de muitas outras 
maneiras. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a Câmara tem um conjunto de 
apoio, mas isso não é razão fundamentada. ---------------------------------------------------------  

Em sua opinião se já no ano passado se justificava devolver o IRS, hoje, ainda mais se 
justifica, não o fazer é de uma insensibilidade enorme. ------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que a Câmara aumentou o valor de alguns apoios 
e estão a par da necessidade das famílias e dos constrangimentos que têm e estão a 
acompanhar e a ajudar. ---------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a percentagem de 4% de participação no Imposto Sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares, para o ano de 2023, nos termos do n.º 2 do artigo 
26.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, atualizada; -----------------------------------------  

2.º - Autorizar, que caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte 
do órgão deliberativo, o serviço competente promova o envio dos dados por via 
eletrónica à Autoridade Tributária Aduaneira, até 31 de dezembro de 2022, para efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 26.º do Regime Financeiro das Autarquias Locais e 
Entidades Intermunicipais, aprovado Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, ------------------  

3.º - Aprovar que, nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime 
Jurídico,  a presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;   

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.7 – CRIAÇÃO DE NOVO PREÇO NO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇA DE OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS - CARTÃO ESCOLAR MUNICIPAL:  ---  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 17650, elaborada a 19 de setembro, pelo Gabinete de Planeamento e 
Gestão Financeira, no âmbito do processo de Transferência de Competências da 
Educação para Gestão Municipal, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas. -------------------------------------------------------------  

 Prosseguindo referiu que no seguimento de uma reunião que realizou com 
trabalhadoras afetas à escola, chefe da DAF e trabalhadoras afetas ao serviço financeiro, 
surgiu a necessidade da criação de um preço a introduzir na tabela de preços em vigor da 
Câmara Municipal para a aquisição do Cartão Escolar Municipal nos mesmos termos e 
com os fundamentos que já eram praticados na escola, ou seja, a 1.ª via do cartão de aluno 
é gratuita, mas no entanto se o aluno perder, extraviar ou danificar o cartão terá que 
adquirir uma 2ª via com um custo associado de €5,00. ------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a integração, na Tabela de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas 

Municipais, do novo preço conforme se expõe de seguida:  ------------------------------------  
Capitulo IX – Exploração de Bens de Utilidade Pública  ---------------------------------  
Artigo 29.º – Agrupamento de Escolas de Almodôvar:  ----------------------------------  
1 – Cartão Escolar Municipal:  -------------------------------------------------------------------  
a) Cartão 1.ª via..................................................................................................................................Grátis  
b) Cartão 2.ª via..................................................................................................................................€5,00 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  
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3.1 – PROJETO DE EXECUÇÃO DA “REQUALIFICAÇÃO DO QUARTEIRÃO 
(LOGRADOURO) LOCALIZADO ENTRE A RUA DA FERRARIA, RUA PEQUENINA, RUA 
DO ALGARVE, LARGO DE SÃO PEDRO E RUA DO ALGARVE, EM ALMODÔVAR:  --------  

A Senhora Vice-Presidente fez um resumo e apresentou ao Executivo o Projeto de 
execução da “Requalificação do Quarteirão (logradouro) localizado entre a Rua da 
Ferraria, Rua Pequenina, Rua do Algarve, Largo de São Pedro e Rua do Algarve, em 
Almodôvar”, acompanhado da Informação n.º 17151, exarada em 15 de setembro de 
2022, pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine Caldeira, que se transcreve:  ---------------------  

“ASSUNTO: Aprovação do Projeto de Execução da "Requalificação do Quarteirão (logradouro) 
localizado entre a Rua da Ferraria, Rua Pequenina, Rua do Algarve, Largo de S. Pedro e Rua do Algarve 
em Almodôvar" -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Refere-se a presente informação à necessidade de se executar a empreitada de “Requalificação do 
Quarteirão (logradouro) localizado entre a Rua da Ferraria, Rua Pequenina, Rua do Algarve, Largo 
de S. Pedro e Rua do Algarve em Almodôvar".  -----------------------------------------------------------------------  

A Requalificação pressupõe quatro níveis de intervenção:  --------------------------------------------------  
1. Melhoria das vias de circulação automóvel e qualificação do espaço público;  -----------------------  
2. Definição de uma grande bolsa de parqueamento automóvel;  ------------------------------------------  
3. Reabilitação do edificado, com a criação de unidades de habitação e de serviços;  -----------------  
4. Beneficiação das Infraestruturas públicas;  ------------------------------------------------------------------  
Estima-se que a área de intervenção ocupe aproximadamente 5 400m2. --------------------------------  
Apresenta-se em anexo o Projeto de Execução, o qual após análise técnica, se considera em 

condições para aprovação e para integração nas peças de procedimento pré-contratuais.  --------------  
Estima-se que o custo da obra seja de 694.457,37 € de acordo com a estimativa orçamental 

constante do projeto.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Vereadora Lucinda Jorge disse que iria votar a favor deste projeto do qual se 
orgulha tendo em conta, nomeadamente, que irá tirar os estacionamentos da Rua do 
Algarve sendo muito positivo em termos de socorro e também porque permitirá retirar 
os ecopontos do adro da igreja e requalificar a zona.  ---------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que este projeto foi elaborado por 
uma empresa exterior e por isso devia ser visto pelos nossos técnicos e ter uma 
informação técnica. Os nossos técnicos deviam fazer uma apreciação para garantir a 
qualidade do projeto e ter uma boa obra. -----------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente esclareceu que o projeto foi visto pelos nossos técnicos 
e há uma informação presente. ------------------------------------------------------------------------   

É um espaço com uma certa dimensão que exigia uma intervenção, ainda bem que a 
Câmara conseguiu desbloquear esta situação pois havia muitos proprietários envolvidos. 
Ainda bem que a Câmara conseguiu adquirir, agora já temos um projeto cujo objeto é ter 
uma bolsa de estacionamentos e também uma zona com uma habitação social que ficará 
para a 3.ª fase do projeto. -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o projeto de acordo com a 
memória justificativa é interessante e espera que não fique apenas pela aprovação do 
projeto. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto de Execução que servira  de base ao lançamento da 

Empreitada de “Requalificaça o do Quarteira o (logradouro) localizado entre a Rua da 
Ferraria, Rua Pequenina, Rua do Algarve, Largo de Sa o Pedro e Rua do Algarve, em 
Almodo var”; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a estimativa orçamental para a execuça o do projeto em refere ncia, 
cujo valor e  de cerca de 694.457,37 € (seiscentos e noventa e quatro mil e quatrocentos 
e cinquenta e sete euros e trinta e sete ce ntimos); ------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SRA. VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE AS MINUTA DE PROTOCOLOS DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR 
ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE 
ALMODÔVAR E A ESPREITA SUCESSO - ASSOCIAÇÃO PARA APOIO EDUCACIONAL E 
SOCIAL", NO ÂMBITO DAS AECS DE ENSINO DE INGLÊS, RED@LMODÔVAR E CANTE 
ALENTEJANO: --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação as minutas dos protocolos de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar e a "Espreita Sucesso - Associação para Apoio Educacional e Social", bem como 
a Proposta n.º 125/2022, exarada em 15 de setembro de 2022, cujos conteúdos aqui se 
dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro 
de atas, através da qual se propõe que o Executivo aprove as Minutas dos Protocolos de 
Colaboração com vista à implementação das Atividades de Enriquecimento Curricular, 
mais concretamente, Ensino de Inglês, Red@lmodôvar e Cante Alentejano. -----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião solicitou que lhe explicasse exatamente de 
que se trata a AEC de Red@lmodôvar. ---------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente esclareceu que se trata de competências de informática 
da transição do 1.º ciclo para o 2.º ciclo. Serve essencialmente para habilitar os alunos a 
utilizar o computador na ótica do utilizador. -------------------------------------------------------  

Visa levarem algum conhecimento na transição para a disciplina de Tecnologias de 
Informação e Comunicação, nos 2.º e 3.º Ciclos e também para poderem desenvolver os 
seus trabalhos. --------------------------------------------------------------------------------------------  

O ano passado esta AEC correu bem. -------------------------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho 
da Senhora Vice-Presidente, e desta forma, deliberou: ------------------------------------------  

1.º - Aprovar as minutas de Protocolos a celebrar entre o Município de Almodôvar, 
o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Espreita Sucesso – Associação para Apoio 
Educacional e Social, em anexo ao despacho, as quais terão por objeto: ----------------------  

a) A implementação da Atividade de Enriquecimento Curricular - Ensino de Inglês, 
nas turmas do 1.º e 2.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico; ---------------------------------------  

b) A implementação da Atividade de Enriquecimento Curricular - Red@lmodôvar, 
nas turmas do 1º ciclo da Escola Básica de Almodôvar; ------------------------------------------  

c) A implementação da Atividade de Enriquecimento Curricular – Cante Alentejano 
nas turmas do 1º ciclo da Escola Básica de Almodôvar e na turma de 1.º ciclo da Escola 
Básica do Rosário; ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto dos Protocolos 
aqui em apreço, nos seguintes valores: --------------------------------------------------------------  

Atividade de Enriquecimento 
Curricular 

Valor Global 
(10 meses) 

Valor Trimestral 
(por período letivo) 

Ensino de Inglês até ao limite de 5.713,04 € 1.904,35 € 
Red@lmodovar até ao limite de 3.971,41 € 1.323,80€ 
Cante Alentejano até ao limite de 2.097,73 € 699,24€ 

3.º - Aprovar as cláusulas e a celebração do Protocolo, nos termos apresentados 
em reunião de Câmara;----------------------------------------------------------------------------------  
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4.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  ----------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo, datado de 
16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.  ---------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete de 
Apoio às Freguesias e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e 
GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação 
de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente 
livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e quarente e cinco minutos. ----------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 

 

 

 

 

 

 


